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EDITAL Nº 02/2025 

 

A Coordenação do Curso de Direito da Faculdade de Ipatinga, no uso de suas atribuições, vem mui 

respeitosamente tornar público o Edital do Simulado do 2° semestre de 2025, segundo orientações e 

disposições abaixo. 

 

1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES: 

 

1.1. O Simulado será composto por 80 questões objetivas de múltipla escolha, numeradas de 01 a 80, 

apresentadas em formato de caderno. As questões cobrem conteúdos básicos ou gerais do curso, essenciais 

para todos os alunos, não apenas de uma disciplina específica. Caso o caderno esteja incompleto ou com 

defeito, o aluno deve solicitar imediatamente a substituição, pois não serão aceitas reclamações posteriores. 

Cada questão terá quatro opções (A, B, C e D), com apenas uma resposta correta. Na folha de respostas, o 

aluno deve marcar apenas a opção correspondente à resposta correta, sob pena de prejuízo caso haja 

marcações incorretas ou múltiplas por questão. 

 

1.2. O período de tolerância para a entrada na sala de aula durante a realização das provas é de 15 

minutos após o início. No turno matutino, a entrada será permitida até as 7h45, e no noturno, até as 19h05. 

Após esse prazo, o aluno deverá realizar a "2ª Chamada do Simulado". 

 

1.3. O Simulado terá duração até as 11h no turno matutino e 22h no turno noturno, já incluído o tempo 

de transcrição das respostas para o gabarito. O tempo mínimo de permanência do aluno na sala deve ser no 

mínimo, UMA hora após o início da prova. CASO SAIA ANTES SEU GABARITO NÃO SERÁ CORRIGIDO. O aluno 

deverá registrar no gabarito seu número de matrícula e o modelo de prova do Simulado, conforme o exemplo 

abaixo. É de responsabilidade exclusiva do aluno que essas informações estejam legíveis e corretas. 

⚠ Atenção: o preenchimento incorreto do número de matrícula comprometerá a pontuação, e não haverá 

possibilidade de correção ou recurso. 
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1.4. As respostas devem ser marcadas no gabarito com caneta preta ou azul, preenchendo TOTALMENTE 

a área destinada às marcações. Qualquer rasura, uso de corretivo, dupla marcação ou marcação fora do 

padrão indicado no gabarito impossibilitará a correção da questão, pois o leitor óptico não conseguirá 

processá-la. Não será realizada leitura manual. Serão de inteira responsabilidade do aluno os prejuízos 

advindos do preenchimento indevido da folha de respostas. Serão consideradas marcações incorretas as que 

estiverem em desacordo com este Edital e/ou com a folha de respostas, tais como: dupla marcação, marcação 

rasurada ou emendada e/ou campo de marcação não preenchido integralmente 

 

1.5. O aluno deve manter sua folha de respostas em perfeito estado, evitando amassar, molhar, dobrar, 

rasgar ou danificá-la de qualquer forma. Caso contrário, poderá arcar com os prejuízos decorrentes da 

impossibilidade de leitura óptica. 

 

1.6. Qualquer erro no preenchimento resultará na invalidação do Simulado, sem direito a recurso. A 

correção da prova objetiva será realizada por meio eletrônico, e será atribuída nota zero às questões de 

múltipla escolha que apresentem: 

a) mais de uma opção assinalada; 

b) ausência de marcação de alternativa; 

c) rasura, uso de corretivo ou ressalvas; 

d) marcação a lápis ou por qualquer outro meio não especificado neste edital; 

e) resposta divergente do gabarito oficial. 

 

1.5. O Simulado possui valor de 10,0 pontos por etapa, sendo a pontuação atribuída de acordo com os 

critérios estabelecidos em cada semestre. 

 

1.7. Não será permitida a comunicação do aluno com outros colegas, sendo apelas permitido ao mesmo 

levantar-se depois de autorizado pelo aplicador. 
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1.8.  Durante a realização das provas, não será permitida a utilização de máquinas calculadoras e/ou 

similares, Iivros, anotações, réguas de cálculo, impressos, qualquer material de consulta que não for 

expressamente permitido. O aluno que, durante a aplicação das provas, estiver portando e/ou utilizando 

material proibido, ou se utilizar de qualquer expediente que vise burlar as regras deste edital, especialmente 

as concernentes aos materiais de consulta, terá seu Simulado anulado. 

 

1.9.  Será anulado o Simulado do aluno que, durante a realização das provas, for surpreendido portando 

aparelhos eletrônicos, tais como bipe, walkman, agenda eletrônica, notebook, netbook, palmtop, tablet, 

receptor, gravador, telefone celular, máquina fotográfica, protetor auricular, MP3, MP4, controle de alarme 

de carro, pendrive, fones de ouvido, Ipad, Ipod, celulares, relógio digital, smartwatch, etc. 

 

2. OBJETIVO  

 

O Simulado tem como objetivo aproximar os alunos da realidade do Exame de Ordem, proporcionando 

preparação contínua ao longo da formação acadêmica e para concursos públicos na área do Direito. 

 

O programa e as questões do Simulado são elaborados a partir dos tópicos abordados pelos docentes durante 

o semestre letivo e em períodos anteriores, abrangendo as disciplinas da matriz curricular de cada semestre, 

conforme a organização do curso. A avaliação observará a progressão dos estudos, a interdisciplinaridade dos 

temas e o Plano de Ensino de cada disciplina, assegurando que o aluno tenha contato com os elementos 

essenciais para sua formação jurídica. 

 

Para os alunos a partir do segundo período, o Simulado terá caráter cumulativo, incorporando conteúdos de 

períodos anteriores. Poderão ainda ser abordados temas complementares ou atualizações relevantes, mesmo 

que não tenham sido trabalhados em aula, com ênfase nos assuntos frequentemente cobrados no Exame de 

Ordem e em concursos públicos. 

 

A prova objetiva conterá, no mínimo, 10% (dez por cento) de questões sobre Estatuto da Criança e do 

Adolescente, Direito Eleitoral e Direitos Humanos, considerando sua relevância nas provas da OAB. 

 

3. CONTEÚDO PROGRAMÁTICO DA PROVA 

 

Os conteúdos previstos abrangem diversas áreas do Direito, conforme o Plano de Ensino dos professores e 

a matriz curricular de cada semestre (anexo I). A prova contemplará disciplinas como Direito Civil, Penal, 

Constitucional, do Trabalho, Processual Civil, Processual Penal, Processual do Trabalho, Empresarial, 
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Ambiental, Administrativo, Tributário, Financeiro, Previdenciário, Internacional, do Consumidor, Filosofia do 

Direito e Ética Profissional. 

 

Além disso, o Simulado incluirá temas complementares de Direito Eleitoral, Direitos Humanos e Direito da 

Criança e do Adolescente (ECA), visando garantir a formação adequada dos alunos e o desenvolvimento de 

competências cognitivas, instrumentais e interpessoais, incluindo pensamento crítico, capacidade de 

argumentação e atuação ética. 

 

A disciplina de Direitos Humanos abordará a teoria geral e os sistemas de proteção desses direitos, incluindo 

concepções doutrinárias, sistemas de proteção global e regional, tratados e convenções internacionais, a 

Comissão e Corte Interamericana de Direitos Humanos, a Declaração Universal dos Direitos Humanos, a 

Política Nacional de Direitos Humanos, Direito Humanitário e Direito Internacional dos Refugiados e 

Apátridas. 

 

O Direito da Criança e do Adolescente (ECA) abordará temas como colocação em família substituta (guarda, 

tutela e adoção), prática de ato infracional e aplicação de medidas socioeducativas, Conselho Tutelar, crimes 

e infrações administrativas previstas no ECA, direito à liberdade, respeito e dignidade, convivência familiar e 

comunitária, e garantias processuais de crianças e adolescentes. 

 

O Direito Eleitoral contemplará fontes do Direito Eleitoral, princípios eleitorais, composição e funções da 

Justiça Eleitoral, direitos políticos, partidos políticos, sistemas eleitorais, registro de candidaturas, 

campanhas eleitorais, financiamento, propaganda e ilícitos eleitorais, bem como todo o processo eleitoral, 

incluindo votação, apuração e totalização dos votos. 

 

4. REFERÊNCIA DA PROVA DO EXAME DE ORDEM 

 

As últimas provas da 1ª fase do Exame de Ordem da OAB servem como referência para a elaboração do 

Simulado, abrangendo conteúdos de Ética Profissional, Direito Civil, Processo Civil, Direito Constitucional, 

Direito Penal, Processo Penal, Direito Administrativo, Direito do Trabalho, Processo do Trabalho, Direito 

Tributário, Direito Empresarial, Direitos Humanos, Direito Internacional, Estatuto da Criança e do 

Adolescente, Direito Ambiental, Direito do Consumidor, Filosofia do Direito, Direito Eleitoral, Direito 

Financeiro e Direito Previdenciário. 
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5. DO ATENDIMENTO AOS ALUNOS COM NECESSIDADES ESPECIAIS 

 

5.1. O aluno que necessitar de atendimento especial para a realização do Simulado deverá solicitar, por meio 

de requerimento formal à Coordenação de Curso, os recursos especiais necessários para a atividade 

avaliativa, devidamente justificados, com no mínimo 4 dias úteis de antecedência em relação à data da prova. 

 

6. DOS RECURSOS 

 

6.1. Recurso de Turma 

A abertura do “Recurso de Turma” pelo Portal do Aluno poderá ser realizada somente pelos líderes de 

turma, dentro do prazo previamente estabelecido. Este recurso permite que o grupo de alunos registre 

solicitações de revisão de forma coletiva, garantindo que questões gerais da turma sejam analisadas 

pela Coordenação. 

 

6.2. Recurso Individual 

Após a divulgação das notas, será disponibilizada a opção de “Recurso Individual” no Portal do Aluno, 

permitindo que cada aluno registre sua solicitação de revisão de forma pessoal e dentro do prazo 

estipulado. 

 

6.3. Análise e Publicação dos Resultados 

A Coordenação de Curso procederá à análise dos recursos, tanto de turma quanto individuais, e 

divulgará os resultados tão logo quanto possível, garantindo transparência e celeridade no processo 

de revisão. 

 

7. PRAZOS IMPORTANTES 

 

1º SIMULADO 

Data da Prova: 10/09/2025 (quarta-feira) 
Valor: 10,0 | Média: 6,0 
Divulgação do Gabarito Oficial: 12/09/2025 (sexta-feira) 
Abertura do Requerimento/Recurso (Turma) - Revisão de Nota: 12/09/2025 a 16/09/2025 
Lançamento das Notas: 17/09/2025 
Abertura do Requerimento/Recurso (Individual) - Revisão de Nota: 18/09/2025 a 22/09/2025 
Divulgação da Nota Final (após recursos): 23/09/2025  
 

2º SIMULADO 

Data da Prova: 05/11/2025 (quarta-feira) 
Valor: 10,0 | Média: 6,0 
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Divulgação do Gabarito Oficial: 07/11/2025 (sexta-feira) 
Abertura do Requerimento/Recurso (Turma) - Revisão de Nota: 07/11/2025 a 11/11/2025 
Lançamento das Notas: 12/11/2025 
Abertura do Requerimento/Recurso (Individual) - Revisão de Nota: 13/11/2025 a 17/11/2025 
Divulgação da Nota Final (após recursos): 18/11/2025 
 

8. DA SEGUNDA CHAMADA PARA OS SIMULADOS 

 

8.1. O aluno que não puder realizar a prova do 1º ou 2º Simulado perderá os pontos correspondentes à 

atividade. Entretanto, poderá solicitar a realização da prova em segunda chamada, conforme as condições 

estabelecidas no calendário acadêmico. 

 

8.2. O aluno que não comparecer à prova de segunda chamada perderá os pontos correspondentes à 

atividade e não terá direito a uma nova oportunidade. 

 

2ª CHAMADA (1º e 2º Simulado) 

Solicitação para realização da prova - Abertura do Requerimento (Portal do Aluno): 04/11/2025 a 12/11/2025 
Prazo para pagamento: até 13/11/2025 (quinta-feira) 
Data da Prova: 14/11/2025 (sexta-feira) 
 

9. DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

9.1. Os itens deste edital poderão sofrer eventuais modificações, atualizações ou acréscimos enquanto não 

consumada a providência ou evento que lhes disser respeito.  

 

9.2. Quaisquer alterações nas regras fixadas neste edital só poderão ser feitas por meio de outros editais, 

excepcionadas as comunicações relativas a datas. 
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ANEXO AO EDITAL 

TÓPICOS QUE SERÃO OBJETO DO SIMULADO: 

TURMA 201: 

Filosofia do Direito: Alegoria da caverna e teoria das ideias de Platão; conceito de justiça em Aristóteles; integração entre 
fé e razão em Tomás de Aquino e a lei natural; pensamento político de Maquiavel e a relação entre moral e poder; estado 
de natureza e contrato social em Thomas Hobbes. 

Direito Constitucional: Nacionalidade e elegibilidade; proibições constitucionais aos militares (eficácia contida); limitações 
circunstanciais ao poder de reforma constitucional; poder constituinte originário e fenômeno da repristinação; 
interpretação conforme à Constituição; reeleição e inelegibilidades reflexas; condições de elegibilidade; teorias da 
constituição (Lassalle e demais); métodos de interpretação constitucional (hermenêutico, tópico-problemático etc.); 
direitos fundamentais à educação e à saúde; mínimo existencial e reserva do possível; eficácia das normas constitucionais; 
direitos sociais; características dos direitos fundamentais (eficácia imediata, restrições e aplicabilidade). 

Direito Civil: Tempo e lugar do pagamento; vencimento antecipado da dívida; formas e validade da quitação; pagamento 
de coisa fungível; cessão de crédito e efeitos entre cedente, cessionário e devedor; solidariedade passiva e ativa; renúncia 
à solidariedade e direito de regresso; impossibilidade da prestação e suas consequências; distinção entre obrigações de 
dar, fazer e restituir; obrigações alternativas e facultativas; abrangência dos acessórios nas obrigações de dar coisa certa; 
obrigações de execução continuada e parcelada; fontes das obrigações (lei, contrato, ato ilícito); obrigação natural e sua 
inexigibilidade. 

Direito Penal: Emoção e culpabilidade; maus antecedentes e comprovação por certidão; faltas graves na execução penal; 
espécies de penas e proibições constitucionais (tortura, perpétua, etc.); embriaguez e agravantes; regimes de 
cumprimento de pena (fechado, semiaberto e aberto); detração penal e monitoramento eletrônico; limite máximo de 
pena; dosimetria e circunstâncias judiciais; reincidência e confissão espontânea; causas de aumento e diminuição de 
pena; furto privilegiado e reincidência; roubo majorado; conceitos de culpabilidade, imputabilidade e agravantes; 
distinção entre maus antecedentes e reincidência. 

Sociologia do Direito: Interdisciplinaridade do Direito com ciências sociais; transição do direito repressivo ao restaurador 
em Durkheim; visão marxista do Direito como instrumento de dominação de classe; racionalização e burocracia em Max 
Weber; capital simbólico e campo jurídico em Pierre Bourdieu; panoptismo e vigilância em Michel Foucault; 
desorganização social e criminalidade na Escola de Chicago; modernidade líquida e vínculos frágeis em Zygmunt Bauman; 
ação comunicativa e esfera pública em Jürgen Habermas; sociedade do cansaço e autoexploração em Byung-Chul Han. 

Ciência Política e Teoria Geral do Estado: Elementos constitutivos do Estado (povo, território e soberania); conceito de 
política e atividades não políticas; finalidade da ordem social; elementos materiais, formais e finalísticos da sociedade; 
teorias não contratualistas da origem do Estado (patriarcal, força, econômica); formas de Estado na Antiguidade (Egito e 
Roma); democracia direta em Atenas; transição da República ao Império Romano; conceito de soberania e formação do 
Estado moderno; relação entre Estado e outras ciências (Direito, Sociologia, História e Economia). 

 

TURMA 401: 

Filosofia do Direito: distinção entre direito e moral; conceitos de justiça em Aristóteles; lei natural e razão prática em Tomás 
de Aquino; contratualismo em Hobbes e Rousseau; positivismo jurídico em Kelsen; jusnaturalismo e juspositivismo; 
moralidade e validade do direito segundo Fuller. 

Direito Constitucional: nacionalidade e perda da nacionalidade brasileira; extradição e proteção ao naturalizado; poderes 
constituinte originário e derivado; princípios fundamentais da República; direitos e garantias fundamentais (vida, 
liberdade, igualdade, segurança e propriedade); direitos sociais; competências da União, Estados e Municípios; controle 
de constitucionalidade (difuso e concentrado); hierarquia das normas e supremacia constitucional; separação dos poderes 
e freios e contrapesos; cláusulas pétreas; intervenção federal e estadual. 

Direito Civil: personalidade e capacidade civil; início e fim da personalidade jurídica; prescrição e decadência; invalidade e 
anulabilidade dos atos jurídicos; obrigações solidárias e divisíveis; obrigações alternativas e facultativas; inadimplemento 
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e mora; contratos e princípios contratuais (autonomia da vontade, boa-fé objetiva e função social do contrato); 
responsabilidade civil e reparação do dano; posse e propriedade; usucapião. 

Direito Penal: Princípios do direito penal (legalidade, anterioridade, irretroatividade e individualização da pena); fato típico, 
ilícito e culpabilidade; elementos do fato típico (conduta, nexo causal, resultado e tipicidade); dolo e culpa; erro de tipo e 
erro de proibição; tentativa, consumação, desistência voluntária e arrependimento eficaz; concurso de pessoas (coautoria 
e participação); concurso de crimes (formal, material e crime continuado); excludentes de ilicitude (legítima defesa, 
estado de necessidade, estrito cumprimento do dever legal e exercício regular de direito); causas de exclusão da 
culpabilidade (coação moral irresistível e obediência hierárquica); penas e suas espécies (privativas de liberdade, 
restritivas de direitos e multa); dosimetria e circunstâncias judiciais; agravantes e atenuantes; reincidência; prescrição 
penal; detração; execução da pena e regimes prisionais (fechado, semiaberto e aberto); prisões cautelares (flagrante, 
preventiva e temporária); liberdade provisória; crimes funcionais e responsabilidade penal de agentes públicos (peculato, 
concussão, corrupção passiva e prevaricação); crimes contra a administração pública; crimes contra a fé pública e contra 
a administração da Justiça; aspectos penais da Lei 14.133/21 (crimes em licitações e contratos); improbidade 
administrativa e sanções penais correlatas. 

Direito do Trabalho: princípios do direito do trabalho; contrato de trabalho e seus elementos; justa causa e rescisão 
indireta; jornada e horas extras; férias e 13º salário; estabilidade e FGTS; saúde e segurança do trabalhador; convenções 
e acordos coletivos; competências da Justiça do Trabalho. 

Sociologia e Ciência Política: Estado e sociedade; poder político e legitimidade; democracia e cidadania; teorias da origem 
do Estado; globalização e impacto sobre a soberania; participação política e movimentos sociais; Weber e a burocracia; 
Marx e a estrutura econômica do Estado; Durkheim e a coesão social; Habermas e a esfera pública. 

 

TURMA 601: 

Filosofia Do Direito: Tomás de Aquino: Lei natural, lei divina e lei humana. Norberto Bobbio: Critérios de valoração da 
norma jurídica: Eficácia. Rudolf Von Ihering: O Direito como luta e força viva. 

Direito Constitucional: Controle de Constitucionalidade: Reclamação (Súmula Vinculante) , pressupostos , controle difuso 
(Cláusula de Reserva de Plenário) e perda de objeto da ADI. Processo Legislativo: Iniciativa privativa do Chefe do 
Executivo (remuneração de servidores) e veto. 

Direito Civil: Direito de Família: Regime de bens: Alteração e imutabilidade. Casamento: Impedimentos. União Estável: 
Requisitos e conversão em casamento. Alimentos: Fundamento e revisão. Poder Familiar: Exercício e suspensão. Teoria 
Geral das Obrigações: Obrigação de dar coisa certa: Riscos do perecimento antes da tradição. Obrigação de dar coisa 
incerta: Perda ou deterioração. Teoria Geral dos Contratos: Requisitos de validade: Preço determinado. 

Direito Penal: Princípios: Legalidade (analogia incriminadora). Conflito Aparente de Normas: Princípio da Consunção. 
Crimes em Espécie: Induzimento, instigação ou auxílio a suicídio e Estelionato. Aplicação da Lei Penal no Tempo: Crime 
permanente e novatio legis in pejus. 

Direito Do Trabalho: Relação de Emprego: Calamidade pública (saque do FGTS). FGTS: Depósito e hipóteses de 
movimentação (doença, idade). Estabilidade Provisória: Gestante e acidente de trabalho. Contrato de Trabalho: Suspensão 
e interrupção. 

Direito Processual Civil: Recursos: Apelação (efeitos), Agravo de instrumento (tutela provisória), Embargos de Declaração 
(omissão). Prazos Processuais: Contagem em dias úteis. Procedimento: Petição inicial (requisitos e indeferimento). Provas: 
Ônus da prova, finalidade e destinatário, poderes instrutórios do juiz, cerceamento de defesa. 

Direito Processual Penal:   Teoria Geral dos Recursos: Princípios da taxatividade e fungibilidade, efeitos recursais 
(devolutivo e suspensivo), unirrecorribilidade. Recursos em Espécie: Apelação Criminal (prazo, reformatio in pejus, Júri), 
Recurso em Sentido Estrito (RESE) (cabimento e juízo de retratação), Embargos de Declaração (cabimento e efeitos), 
Revisão Criminal (cabimento). Procedimentos: Diferença entre rito ordinário e sumário. 

Direito Processual Do Trabalho: Recursos: Recurso de Revista (transcendência: indicadores e sustentação oral; cabimento), 
Embargos (divergência), Agravo de Petição (delimitação de valores), Agravo de Instrumento (despacho que não recebe 
Agravo de Petição), prazo do Recurso de Revista. Procedimentos: Rito sumário e sumaríssimo (atos processuais), Mandado 
de Segurança. 
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Ética: (Estatuto da OAB): Prerrogativas: Comunicação com o cliente preso, inviolabilidade (escritório, busca e apreensão), 
prisão em flagrante, uso da palavra em audiências, acesso a autos, retenção de autos, ingresso em repartições públicas. 
Sigilo Profissional: Quebra do sigilo. Profissão: Indispensabilidade e inviolabilidade do advogado, natureza da OAB. 

Direito Da Criança e do Adolescente (ECA): Saúde: Assistência psicológica à gestante (pré e pós-natal). Infrações: Acesso 
de adolescentes a jogos de azar (sites de apostas). 

Direitos Humanos: Sistemas de Proteção: Acesso à Comissão Interamericana (esgotamento de recursos). Lei de Migração: 
Expulsão (efeitos e impedimento de reingresso). 

Direito Eleitoral: Sistemas Eleitorais: Escolha de Presidente, Governador, Senador. Ilícitos Eleitorais: Captação ilícita de 
sufrágio (ação cabível). 

 

TURMA 801: 

Filosofia Do Direito: Jusnaturalismo Clássico: A ordem das leis em Tomás de Aquino. Teoria da Norma Jurídica: Critérios 
de Valoração da Norma (foco na eficácia). 

Direito Constitucional: Controle de Constitucionalidade: Ações constitucionais (Reclamação) e pressupostos do controle 
(rigidez e supremacia). Processo Legislativo: Iniciativa privativa de leis (servidores públicos) e Veto Presidencial 
(inconstitucionalidade formal). 

Direito Civil: Direito de Família: Regime de bens (alteração), impedimentos matrimoniais, e requisitos essenciais da união 
estável. 

Direito Penal: Princípios: Legalidade e Proibição de Analogia Incriminadora. Conflito Aparente de Normas: Princípio da 
Consunção. Crimes: Induzimento, instigação ou auxílio a suicídio. 

Direito Do Trabalho: FGTS: Direitos em caso de calamidade pública (saque) e regras de depósito (percentual e prazo). 

Direito Processual Civil: Recursos: Apelação (efeitos), Agravo de Instrumento (tutela provisória), e Embargos de 
Declaração (omissão). 

Direito Processual Penal: Teoria da Prova: Fases do procedimento probatório, sistemas de valoração (Prova 
Legal/Tarifada), Prova Emprestada, princípios da prova (aquisição). Meios de Prova: Interrogatório (natureza e direito ao 
silêncio). Competência: Foro por prerrogativa de função e crimes de competência originária. Materialidade: Comprovação 
da existência do crime. 

Direito Processual Do Trabalho: Recursos Trabalhistas: Recurso de Revista (cabimento em valor de alçada, violação de 
normas), Agravo de Petição (requisitos), Dissídios Coletivos e Embargos de Divergência. 

Ética (Estatuto da OAB): Prerrogativas do Advogado: Comunicação com o cliente preso, inviolabilidade (escritório e 
comunicações), acesso a autos, uso da palavra em atos processuais, prisão em flagrante, retenção de autos, restrição de 
ingresso em repartição pública. Sigilo Profissional: Exceções à quebra do sigilo. Profissão: Indispensabilidade do 
advogado. 

Direito Empresarial: Títulos de Crédito: Princípios (autonomia, cartularidade), figuras cambiais (aval, saque), e regras de 
preenchimento. Sociedade Limitada (Ltda): Integralização de capital (serviços), responsabilidade dos sócios, 
administração (por não sócio, designação), e regência supletiva. 

Direito Ambiental: Licenciamento Ambiental: Tipos de licenças (Instalação/Operação) e prazos. Política Nacional de 
Combate à Desertificação: Conceitos legais (fatores de desertificação). 

Direito Administrativo: Organização: Administração Pública Direta (entes federativos). Princípios: Legalidade, 
Impessoalidade, e Supremacia do Interesse Público (limites). Atos e Poderes: Ato discricionário, Poder Hierárquico, e 
Poder de Polícia (características e autoexecutoriedade). Responsabilidade Civil: Teoria do Risco Administrativo 
(responsabilidade objetiva). Servidores: Processo Administrativo Disciplinar (PAD). 

Direito Financeiro E Tributário: Orçamento e Despesa: Princípio da Legalidade Orçamentária e Princípio da 
Especificação/Vinculação. Direito Financeiro vs. Tributário: Distinção de escopo (receita pública). Tributos: Receita 
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Derivada, Contribuições de Melhoria (base legal e cobrança). Princípios Tributários: Anterioridade. Obrigação Tributária: 
Principal e Acessória (distinção). Lançamento: Modalidades (homologação). 

Direito Previdenciário: Benefícios: Período de carência (benefícios que independem de carência). 

Direito Do Consumidor: Planos de Saúde: Cobertura de tratamento experimental. Responsabilidade Civil: Relação de 
consumo e responsabilidade do profissional liberal (culpa). 

Direito Da Criança E Do Adolescente (ECA): Saúde: Assistência psicológica à gestante (pré e pós-natal). Infrações 
Administrativas: Acesso de adolescentes a locais/atividades de aposta. 

Direitos Humanos: Sistemas Internacionais: Acesso ao Sistema Interamericano (esgotamento de recursos). Lei de 
Migração: Expulsão (efeitos da condenação). 

Direito Eleitoral: Sistemas Eleitorais: Escolha de Chefes do Executivo e Senadores (sistema majoritário). Ilícitos Eleitorais: 
Captação ilícita de sufrágio (ação judicial cabível). 

 

TURMA 102: 

Introdução à Ciência Do Direito: Teoria da Norma: Características da Lei (Geral, Obrigatória, Abstrata) e distinção entre 
norma jurídica e norma de trato social. Direito e Poder: Relação entre Direito e Poder (eficácia). Fontes do Direito: 
Revolução como fonte do Direito. Conceitos Fundamentais: Sentidos da palavra "Direito", Direito Positivo e o papel do 
Direito Comparado. Relação Jurídica: Elementos (sujeito ativo/passivo), matéria e forma, e classificação quanto aos 
sujeitos. Sistemas: Sistema jurídico e ordenamento jurídico. 

Sociologia e Filosofia: Teoria da Justiça: Conceitos de Justiça (Platão, Aristóteles – Distributiva e Comutativa). 
Jusnaturalismo e Positivismo: Raízes filosóficas de princípios (Dignidade da Pessoa Humana) e a supremacia da lei escrita. 
Filosofia Política: Pensamento de Maquiavel (autonomia da política) e Hegel (Estado). Sociologia Clássica: Weber: 
Dominação Legal-Racional e burocratização. Durkheim: Conceito de Anomia e Solidariedade. Marx: Função do Direito no 
capitalismo (infraestrutura e exploração). Filosofia Moderna: Kant (separação entre Moral e Direito – Imperativo 
Categórico). Sociologia do Direito: Relação do Direito com a sociedade (fato social). Conceitos Contemporâneos: 
Modernidade Líquida e Poder Simbólico. 

Técnica De Redação e Prática Jurídica: Procuração: Instrumento público vs. particular (fé pública), capacidade civil para 
outorga (menores de 16, entre 16 e 18 anos), e atos que exigem instrumento público. Substabelecimento: Com e sem 
reserva de poderes. Requerimento: Estrutura formal (identificação, verbos) e diferença entre requerimento simples e 
complexo. Redação Jurídica: Clareza, precisão, objetividade e o papel de jargões. Coerência e Coesão Textual: Fatores de 
coesão (conectivos) e coerência. Gêneros Textuais: Função de Linguagem e Tipologia Textual (Editorial e Conto). 

Direito Civil: Pessoa Natural: Início da Personalidade Civil (nascimento com vida) e proteção do nascituro. Capacidade 
Civil: Capacidade plena (maioridade) e hipóteses de emancipação legal. Incapacidade: Absolutamente e relativamente 
incapazes (faixas etárias). Pessoa Jurídica: Aquisição e extinção da personalidade jurídica (registro e arquivamento). 
Desconsideração da Personalidade Jurídica: Pressupostos (desvio de finalidade, confusão patrimonial). Pessoa Jurídica de 
Direito Público: Classificação interna. Direitos da Personalidade: Características (intransmissíveis, irrenunciáveis, 
imprescritíveis). Fontes do Direito Civil: O papel do costume e da jurisprudência. Integração e Hierarquia: Analogia como 
meio de integração e supremacia da Constituição. Função do Direito: Organização social e solução de conflitos. 

Direito Do Trabalho: Relação de Emprego vs. Trabalho: Distinção (foco na subordinação jurídica e pessoalidade). 
Requisitos do Vínculo: Elementos essenciais (pessoalidade, não eventualidade, subordinação, onerosidade). Empregador: 
Conceito e equiparação ao empregador (instituições de beneficência, associações, etc.). Princípios: Primazia da Realidade, 
In Dubio Pro Operario, e Norma Mais Benéfica. Fontes do Direito do Trabalho: Fontes Autônomas (Acordo Coletivo). CLT: 
Natureza e data de criação. 

 

TURMA 202: 

Filosofia Do Direito: Dialética Hegeliana: Tese, antítese e síntese na evolução jurídica. Teoria Crítica do Direito: Reflexão 
sobre o poder no sistema jurídico (papel dos juízes e direito penal). Filosofia Kantiana: Autonomia da vontade e sua 
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aplicação no Direito. Existencialismo Jurídico: Autenticidade e questionamento de normas em relação à responsabilidade 
pessoal. 

Direito Constitucional: Teoria da Constituição: Poder Constituinte Originário (características e limites) e Derivado 
(cláusulas pétreas e controle judicial). Princípios Fundamentais: Separação de Poderes (funções típicas e atípicas) e 
Objetivos Fundamentais da República. Direitos Fundamentais: Gerações (dimensões) de direitos (1ª, 2ª e 3ª Geração). 
Eficácia (horizontal e vertical). Características (universalidade, inalienabilidade, limitação). Restrições (decreto em 
calamidade) e Mínimo Existencial vs. Reserva do Possível. Remédios Constitucionais: Medidas judiciais em caso de 
violação de direitos (Mandado de Segurança, Contraditório e Ampla Defesa). Direitos Políticos: Condições de elegibilidade 
e inelegibilidade (idade, nacionalidade). Restrições e Vedação: Impedimento de reeleição (prefeito para governador). 

Direito Civil: Fatos Jurídicos: Elementos acidentais (Condição Potestativa, Termo Certo e Incerto). Prescrição: Causas 
impeditivas e modificação do prazo. Obrigações: Classificação (dar coisa certa, dar coisa incerta, fazer). Efeitos 
(responsabilidade por perda e deterioração, melhoramentos antes da tradição). Modalidades de Inadimplemento (perdas 
e danos em obrigação solidária). Transmissão das Obrigações: Assunção de Dívida (anuência do credor) e Cessão de 
Crédito (responsabilidade pela solvência). Pagamento: Pagamento efetuado por terceiro interessado e sub-rogação. 
Obrigações Alternativas: Direito de escolha em caso de perda da prestação. Obrigações Solidárias: Coobrigações e 
indivisibilidade. Negócio Jurídico: Requisitos de validade. 

Direito Penal: Teoria do Crime: Imputação Objetiva: Exclusão do resultado. Excludentes de Ilicitude: Legítima defesa 
(contra cão), Estado de Necessidade (distinção e excesso). Excesso: Excesso doloso ou culposo em excludentes. Erro: Erro 
de Tipo (essencial e acidental – aberratio ictus e erro sobre a pessoa) e Erro de Proibição. Concurso de Pessoas: Coautoria 
e participação (domínio do fato). Iter Criminis: Desistência voluntária, arrependimento eficaz e tentativa (conceitos e 
distinção). Causas de Extinção da Punibilidade: Prescrição (pretensão punitiva). Aplicação da Pena: Livramento 
condicional (requisitos) e Concurso Formal de Crimes. Princípios: Legalidade (taxatividade e anterioridade). Teoria da 
Ação: Actio Libera in Causa (embriaguez). 

Sociologia do Direito: Teoria Crítica e Ideologia: Crítica à dogmática e conceito de ideologia jurídica (Marx). Sociologia 
Clássica: Durkheim: Anomia e fragilidade de normas sociais. Weber: Autoridade no sistema legal-racional (Dominação 
Legal-Racional). Pensamento Contemporâneo:Foucault: Biopoder e controle da população. Bourdieu: Habitus, Campo 
Jurídico e Poder Simbólico. Bauman: Modernidade Líquida e a busca por segurança. Habermas: Legitimidade pelo 
consenso (Ação Comunicativa). Byung-Chul Han: Sociedade da Performance. Estrutura Social: Reorganização ecológica e 
social (gentrificação). 

Ciência Política e Teoria Geral Do Estado: Contratualismo: Objetivo principal do Contrato Social (segurança). Sociedade: 
Elementos (formais, materiais e finalísticos) e células mater. Poder: Legitimidade do poder social e uso do Direito como 
controle das massas. Tipos de Estado: Estado Absolutista (centralização total do poder). Soberania: Relação da soberania 
com a formação do Estado moderno. Evolução Histórica: Transição do Estado Romano (República para Império). 
Funções do Estado: Funções judiciária, legislativa e executiva. Relações Interdisciplinares: Relação do Estado com o 
Direito, Sociologia, História e Economia. 

 

TURMA 302: 

Filosofia Do Direito: Dialética Hegeliana: Tese, antítese e síntese na evolução jurídica. Teoria Crítica do Direito: Reflexão 
sobre o poder no sistema jurídico (papel dos juízes e direito penal). Filosofia Kantiana: Autonomia da vontade e sua 
aplicação no Direito. 

Direito Constitucional: Teoria da Constituição: Poder Constituinte Originário (características), limites ao Poder 
Constituinte Derivado (cláusulas pétreas). Princípios Fundamentais: Separação de Poderes (freios e contrapesos, funções 
atípicas) e Fundamentos/Objetivos da República. Direitos Fundamentais: Gerações (dimensões) de direitos (1ª e 2ª 
Geração). Restrições (decreto em calamidade) e Mínimo Existencial vs. Reserva do Possível. Princípio Federativo: 
Autonomia dos entes federativos e forma de Estado. Processo Legislativo: Quórum de aprovação (Lei Complementar), 
iniciativa popular e emendas constitucionais (proposta e limites). Natureza da Constituição: Constituição Política e 
Constituição Dirigente. 

Direito Civil: Prescrição e Decadência: Distinção dos institutos e regras sobre a alegação da prescrição. Negócio Jurídico: 
Requisitos de validade, interpretação do silêncio (manifestação de vontade) e vícios de forma (compra e venda de imóvel). 
Contratos: Princípios contratuais (Autonomia Privada, Função Social, Boa-Fé) e Classificação (bilateral, oneroso, 



R u a J o s é P a t r í c i o d e A r a ú j o , n ° 1 9 5 – V e n e z a I - I p a t i n g a / M G - C E P : 3 5 1 6 4 - 2 5 1  3 1 3 8 2 2 - 8 8 0 8 - w w w . f a d i p a . b r 

 
 
 

   
 

 

 

comutativo). Elementos Acidentais: Condição suspensiva e resolutiva (potestativa). Contratos Específicos: Exceção ao 
Princípio da Relatividade dos Contratos. Obrigações: De dar coisa certa (perda, deterioração e responsabilidade do 
devedor antes da tradição). Alternativas (direito de escolha e perda da prestação). De fazer e não fazer. Extinção das 
Obrigações: Dação em pagamento (recusa de prestação diversa). Inadimplemento: Perdas e danos em obrigações 
solidárias. Pessoa Jurídica: Pessoa jurídica de direito público interno. 

Direito Penal: Teoria do Crime: Tipicidade: Princípio da Insignificância (requisitos). Excludentes de Ilicitude: Estrito 
cumprimento do dever legal (excesso). Erro: Erro de tipo e erro de proibição (distinção e efeitos). Iter Criminis (Caminho 
do Crime): Tentativa (conceito), Arrependimento Eficaz e Desistência Voluntária. Crimes em Espécie: Homicídio: 
Modalidades e qualificadoras (motivo torpe, para assegurar impunidade). Lesão Corporal: Natureza grave e gravíssima 
(perda de função, perda de paladar). Crimes Contra a Honra: Calúnia, Difamação e Injúria. Crimes Contra o Patrimônio: 
Roubo (consumação e roubo impróprio) e Furto. Crimes Contra a Administração Pública: Peculato (apropriação e desvio). 
Aplicação da Pena: Sistema trifásico, regimes de cumprimento (aberto, semiaberto), dosimetria (circunstâncias judiciais 
e agravantes/atenuantes). Extinção da Punibilidade: Prescrição da pretensão punitiva (cálculo e interrupção). 

Direito Do Trabalho: Autonomia: Autonomia Legislativa, Jurisdicional e Didática do Direito do Trabalho. Natureza Jurídica: 
Ramo de Direito Unitário e Direito Social. Fontes do Direito do Trabalho: Centros de positivação (Executivo, Legislativo, 
Judiciário) e fontes autônomas (Acordo Coletivo). Princípios: Inalterabilidade Contratual Lesiva, Proteção (In Dubio Pro 
Operário e Norma Mais Benéfica) e Primazia da Realidade. Relações Interdisciplinares: Relação com o Direito Civil e 
Constitucional. 

Economia: Teoria Monetária: Inflação (conceito), Taxa de Câmbio (exportação/importação), Taxa SELIC (básica, efeito em 
investimentos e dívida pública). Política Monetária: Medidas expansivas e contracionistas (controle da inflação). Sistema 
Financeiro Nacional: Funções e autonomia de bancos (intermediação, guarda, lucro). Banco Central do Brasil (BACEN): 
Competências (autarquia, banco dos bancos, controle da oferta de moeda). 

 

TURMA 402: 

Filosofia Do Direito: Dialética Hegeliana: Tese, antítese e síntese. Teoria Crítica do Direito: Poder e Estruturas Sociais. 
Filosofia Kantiana: Autonomia da vontade. 

Direito Constitucional: Teoria e Controle: Conceito de Constitucionalidade, ADI (legitimados, efeitos, modulação) e 
Controle Difuso. Separação de Poderes: Aplicação no controle de constitucionalidade. Crimes de Licitação: Conceito de 
agente público e responsabilidade penal da pessoa jurídica. Crimes de Falsidade: Distinção entre falsidade material e 
falsidade ideológica. Tráfico de Drogas: Classificação do crime (ação múltipla). 

Direito Civil: Contratos em Espécie: Locação de Coisas (Lei 8.245), Comodato, Mútuo, Fiança (desoneração, herdeiros), 
Doação (reversão, outorga uxória). Obrigações: Contrato de Depósito, Mandato (responsabilidade). Teoria Geral: 
Princípios Contratuais (Boa-fé), Pagamento Indevido, Elementos de Existência do Negócio Jurídico. 

Direito Penal: Princípios: Legalidade e Anterioridade (Reserva Legal). Aplicação da Lei Penal: Lugar do Crime (Teoria da 
Ubiquidade), Ultratividade. Crimes em Espécie: Homicídio (qualificadoras, privilégio, feminicídio), Estupro de Vulnerável, 
Aborto, Estelionato, Furto (fraude, uso, abuso de confiança), Peculato (por erro de outrem, eletrônico). Crimes Contra a 
Administração Pública: Conceito legal de Administração Pública, rito processual. Concurso de Crimes: Extorsão mediante 
sequestro. 

Direito Do Trabalho: Alterações Contratuais: Alterações Subjetivas (sucessão de empresas) e Objetivas (interrupção e 
suspensão). Extinção Contratual: Dispensa (imotivada, no trintídio), Estabilidade (gestante, CIPA), Contrato por Prazo 
Determinado. Fontes e Princípios: Princípio da Proteção (tuitivo, norma mais benéfica), Primazia da Realidade, Fontes 
Autônomas (Acordo Coletivo), CLT. 

Direito Da Criança E Do Adolescente (ECA): Família Substituta: Adoção por casal em união estável. Medidas Protetivas: 
Abuso e ridicularização, assistência psicológica à gestante. Infrações Administrativas: Acesso de adolescentes a sites de 
aposta. 

Direitos Humanos: Sistemas de Proteção: Acesso à Comissão Interamericana (esgotamento de recursos internos). Lei de 
Migração: Expulsão (efeitos da condenação, impedimento de reingresso). Direitos Sociais: Direito à educação (acesso ao 
Judiciário). 
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Direito Eleitoral: Sistemas Eleitorais: Escolha de Chefes do Executivo e Senadores (majoritário). Soberania Popular: 
Instrumentos (plebiscito, referendo, iniciativa popular). Ilícitos: Captação ilícita de sufrágio (ação cabível). Recursos 
Eleitorais: Efeitos (suspensivo), irrecorribilidade de interlocutórias. 

INTRODUÇÃO AO ESTUDO DO PROCESSO: Jurisdição: Conceito e finalidade. Juiz: Impedimento e Suspeição. Competência: 
Territorial (imóvel, divórcio). Processo: Condições da Ação, Procuração. 

 

TURMA 502: 

Filosofia Do Direito - Teoria Crítica do Direito: Poder e Estruturas. Filosofia Kantiana: Autonomia da vontade. Dialética 
Hegeliana: Tese, antítese e síntese. 

Direito Constitucional - Teoria e Controle: Controle Concentrado (ADI, legitimados, modulação, efeitos erga omnes), 
Controle Difuso. Princípios: Separação de Poderes. Direito Administrativo (Lei de Licitações): Conceito de Agente Público. 

Direito Civil - Direitos Reais: Locação de Imóveis (benfeitorias, garantias), Usucapião (urbano), Servidão, Usufruto, Direito 
de Laje, Acessão (construção em terreno alheio). Obrigações e Contratos: Depósito, Mandato (responsabilidade), 
Comodato, Mútuo. Teoria Geral dos Contratos: Função Social, Contrato de Adesão (cláusulas, renúncia), Objeto do 
Contrato. 

Direito Penal - Teoria Geral: Princípios (Legalidade, Anterioridade), Lugar do Crime (Ubiquidade), Ultratividade. Iter 
Criminis: Desistência e Arrependimento. Crimes em Espécie: Homicídio (privilegiado, feminicídio), Aborto, Estelionato, 
Furto (de uso, mediante fraude), Peculato (modalidades, por erro de outrem). 

Direito Do Trabalho - Organização Sindical: Convenções e Acordos Coletivos (vigência e ultratividade), Comissões de 
Conciliação Prévia (CCP), Direito de Greve (atividades essenciais). Contrato: Contrato de Aprendizagem, Proteção ao 
Menor (trabalho doméstico, esforço muscular). Princípios: Princípio da Primazia da Realidade. 

Direito Processual Civil - Teoria da Prova: Finalidade, Destinatário, Poderes Instrutórios do Juiz, Ônus da Prova, Livre 
Convencimento, Fatos Incontroversos. Início do Processo: Petição Inicial (pedidos implícitos, indeferimento por inércia). 

Direito Processual Penal - Princípios Processuais: Jurisdição, Motivação, Imparcialidade. Teoria da Prova: Fases 
(proposição, admissão, produção, valoração), Prova Plena, Interrogatório (meio de defesa e prova). Ação Penal: Princípios 
(Obrigatoriedade vs. Oportunidade - ANPP). Competência: Tribunal do Júri (crimes dolosos contra a vida, latrocínio). 
Investigação: Condução Coercitiva (inconstitucionalidade). 

Direito Da Criança E Do Adolescente (Eca) - Adoção: Adoção por casais em união estável homoafetiva. Medidas Protetivas: 
Sanções por humilhação ou ridicularização de adolescente. 

Direitos Humanos - Sistemas de Proteção: Genocídio (mecanismos globais), Acesso à Comissão Interamericana 
(esgotamento de recursos). Direitos de Migrantes: Direitos trabalhistas de migrantes (indocumentados). 

Direito Eleitoral - Soberania Popular: Instrumentos (Plebiscito, Referendo, Iniciativa Popular). Recursos Eleitorais: Efeito 
Suspensivo (regra), Natureza das Decisões Interlocutórias. 

 

TURMA 602: 

Filosofia do Direito: Dialética Hegeliana (Tese, Antítese e Síntese). Teoria Crítica do Direito (papel dos juízes e 
desigualdades estruturais). Conceito de "Autonomia da Vontade" em Kant (ética e direito) 

Direito Constitucional - Conceito de Constitucionalidade (conformidade de normas). Ação Direta de Inconstitucionalidade 
(ADI): Cabimento (lei ou ato normativo). Legitimados para propositura (Art. 103 da CF). Consequências da procedência 
(eficácia erga omnes e efeito vinculante). Controle de constitucionalidade estadual e federal (lei estadual contrária à 
CF/Constituição Estadual) 

Direito Civil - Parentesco por afinidade (vínculo com enteado). Regime de Bens (Comunhão Parcial de Bens):Bens 
incomunicáveis (herança). Bens adquiridos antes do casamento. Adoção (por pessoa solteira, rompimento de vínculo 
com pais biológicos). Regime de Bens em Casamento de Pessoa Maior de 70 anos (Separação Obrigatória). União Estável 
(regime de bens aplicável). Grau de Parentesco (linha reta). Impedimentos Matrimoniais (casamento anterior, 
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condenação por homicídio). Causas Suspensivas do Casamento. Teoria Geral dos Contratos (liberdade de contratar, 
função social, contratos de adesão, contratos atípicos, herança de pessoa viva) 

Direito Penal - Princípios Penais (Reserva Legal e Anterioridade da Lei - Art. 1º do CP). Lugar do Crime (Teoria da 
Ubiquidade). Ultratividade da Lei Penal. Crime de Estelionato (dolo, consumação). Furto (Furto de Uso, Furto mediante 
Fraude, Furto Qualificado pelo Abuso de Confiança) 

Direito do Trabalho - Dissídios Coletivos (instância de julgamento). Organização Sindical: Convenção Coletiva de Trabalho. 
Princípio da Unicidade Sindical (base territorial). Categoria Econômica e Profissional. Diretoria e Conselho Fiscal de 
Sindicatos. Direito de Greve (contratos de trabalho durante a greve, atividades essenciais). Comissões de Conciliação 
Prévia (CCP) (composição, mandato, suspensão do prazo prescricional). Sistema Sindical Brasileiro (organização, centrais 
sindicais) 

Direito Processual Civil - Conceito e Finalidade do Recurso. Pressupostos Subjetivos de Admissibilidade (Legitimidade para 
Recorrer e Interesse Recursal/Sucumbência). Pressupostos Objetivos de Admissibilidade (Taxatividade, Tempestividade, 
Preparo). Renúncia e Desistência do Recurso. Recurso Adesivo (cabimento). Juízo de Admissibilidade do Recurso. Princípio 
da Proibição da Reformatio in Pejus. Conceito de Sentença no CPC (Art. 203) 

Direito Processual Penal - Princípio da Voluntariedade (recursos criminais). Efeito Devolutivo (Tantum Devolutum 
Quantum Appellatum). Recurso de Apelação Criminal (cabimento: decisão de impronúncia, sentenças definitivas). 
Recurso em Sentido Estrito (RESE) (rol taxativo do Art. 581, decisões não impugnáveis). Proibição da Reformatio in Pejus 
(direta e indireta). Efeito Suspensivo nos Recursos Criminais (regra geral). Embargos de Declaração (cabimento e vícios). 
Juízo de Retratação no RESE. Revisão Criminal (legitimidade, cabimento, provas). Apelação no Tribunal do Júri (limites de 
conhecimento). Coisa Julgada Material (sentença absolutória e ação civil) 

Direito Processual do Trabalho - Origens do Direito Processual do Trabalho (juntas de conciliação, autodefesa). 
Organização da Justiça do Trabalho (competência originária do TRT, TST, MPT). Competência da Justiça do Trabalho 
(relações de trabalho, trabalhadores avulsos e autônomos, ações acidentárias). Fundamentos do Direito Processual do 
Trabalho (autonomia jurisdicional, jus postulandi, despersonalização do empregador, iniciativa extraparte). Partes, 
Representação e Procuradores (substituição processual, jus postulandi, sucumbência, denunciação da lide, preposto). 
Partes e Representação do Menor 

Ética - Publicidade e Propaganda na Advocacia (restrições éticas, prospecção). Infrações Disciplinares (imputação de crime 
sem autorização do cliente). Atividades Privativas do Advogado (consultoria, assessoria, postulação). Advocacia Pública 
(órgãos integrantes). Competências do Conselho Federal da OAB. Dever de Sigilo Profissional (atuação contra antigos 
clientes). Honorários Advocatícios e Mandado de Pagamento. Efetivo Exercício da Advocacia (comprovação). Aceitação 
de Procuração (advogado já constituído). Renúncia ao Mandato (notificação e prazo de atuação) 

Direito da Criança e do Adolescente (ECA) - Adoção por Casal Homoafetivo (adoção conjunta). Aplicação de Medidas de 
Proteção e Sanções (ridicularização/humilhação por familiares) 

Direitos Humanos - Mecanismos de Proteção Global (Genocídio, acesso de ONGs). Direitos dos Trabalhadores Migrantes 
(situação irregular, acesso ao judiciário, não discriminação).  

Direito Eleitoral - Formas de Exercício da Soberania Popular (sufrágio universal, plebiscito, referendo, iniciativa popular). 
Recursos Eleitorais (efeitos infringentes, efeito suspensivo, irrecorribilidade, prazo do MP) 

 

TURMA 702: 

Filosofia do Direito - Dialética Hegeliana (Tese, Antítese e Síntese) e a evolução dos sistemas jurídicos. Teoria Crítica do 
Direito e o papel dos juízes em desafiar desigualdades estruturais. Conceito de "Autonomia da Vontade" em Kant no 
contexto jurídico. 

Direito Constitucional - Conceito de Constitucionalidade (conformidade de qualquer norma com a Constituição Federal). 
Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI): Cabimento (leis ou atos normativos). Legitimados para propor (Art. 103 da 
CF). Consequências da procedência (eficácia erga omnes e efeito vinculante). Controle de constitucionalidade (lei 
estadual contrária à CF e à Constituição Estadual).  
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Direito Civil - Sucessão: Momento de abertura da sucessão (morte do autor da herança). Direito de Representação 
(descendentes do herdeiro pré-morto). Ordem de Vocação Hereditária (concorrência de mãe e irmãos na ausência de 
descendentes e cônjuge/companheiro). Herança Jacente (situação de herança sem herdeiros habilitados).  

Direito de Família: União Estável (efeitos patrimoniais, regime de comunhão parcial). Regime de Bens (Comunhão Parcial 
de Bens) e a incomunicabilidade da herança. Vínculo Jurídico entre padastro e enteado (parentesco por afinidade em 
linha reta). 

Direito das Coisas: Usucapião (posse prolongada com animus domini). Transferência da Propriedade Imobiliária (registro 
do título translativo no cartório). 

Direito Penal - Princípios Penais (Reserva Legal e Anterioridade da Lei - Art. 1º do Código Penal). Lugar do Crime (Teoria 
da Ubiquidade: conduta e resultado). Ultratividade da Lei Penal (aplicação de lei revogada mais benéfica). Crime de 
Estelionato (dolo, obtenção de vantagem ilícita). Furto (Furto de Uso, Furto mediante Fraude, Furto qualificado pelo 
Abuso de Confiança). 

Direito do Trabalho - Dissídios Coletivos (instância de julgamento: Tribunais Regionais do Trabalho). Organização Sindical: 
Conceito de Categoria (similitude de condições de vida e trabalho). Convenção Coletiva de Trabalho (acordo de caráter 
normativo). Direito de Greve (convocação por assembleia geral, contratos interrompidos, comunicação em atividades 
essenciais). Comissões de Conciliação Prévia (CCP) (prazo de conciliação, suspensão do prazo prescricional). Direito 
Sindical (tipos de sindicatos, centrais sindicais, Convenção 87 da OIT). 

Direito Processual Civil - Recursos: Recurso Cabível contra sentença (Apelação, efeitos). Recurso Cabível contra decisão 
interlocutória (Agravo de Instrumento, tutela provisória). Recurso para sanar omissão (Embargos de Declaração). Prazos 
Processuais (contagem de prazo em dias úteis). Petição Inicial (requisitos, indeferimento liminar, emenda). Ônus da Prova 
(distribuição pelo juiz). Provas (cerceamento de defesa e poder do juiz na produção de provas). Juízo de Admissibilidade 
Recursal (análise de pressupostos subjetivos e objetivos). Princípio da Proibição da Reformatio in Pejus. 

Direito Processual Penal - Inquérito Policial (natureza jurídica, dispensabilidade, indisponibilidade). Ação Penal Pública 
Incondicionada (Princípios da Indisponibilidade e Intranscendência). Competência Territorial (Ratione Loci): crimes de 
tentativa, crimes permanentes, crimes fora do território nacional. Acordo de Não Persecução Penal (ANPP) (requisito 
obrigatório da confissão). Finalização do Inquérito Policial (remessa, arquivamento, prazo do Ministério Público). Ação 
Penal (retratação da representação, perdão do ofendido, prazo para denúncia). Conexão Probatória (ocorrência). 
Descumprimento do ANPP (rescisão e oferecimento da denúncia). Continência (hipótese de duas ou mais pessoas 
acusadas pela mesma infração). Perpetuatio Jurisdictionis (regra da não alteração de competência por fatos posteriores, 
como morte ou mudança de domicílio do réu). 

Direito Processual do Trabalho - Origens do Direito Processual do Trabalho (autodefesa, juntas de conciliação). 
Organização e Funcionamento da Justiça do Trabalho (competência originária do TRT, TST, MPT). Competência da Justiça 
do Trabalho (ações originadas de relações de trabalho, ações acidentárias). Fundamentos do Direito Processual do 
Trabalho (jus postulandi, autonomia jurisdicional). Partes, Representação e Procuradores (substituição processual, jus 
postulandi, sucumbência). 

Direito Empresarial - Conceito de Empresário (atividade econômica organizada para a produção ou circulação de bens ou 
serviços). Registro do Empresário Individual (finalidade). Pequeno Empresário (escrituração contábil). Sociedade em 
Comum (sociedade irregular, não personificada). Sociedade Simples (distinção da empresária). Responsabilidade dos 
Sócios na Sociedade em Comum (pessoal, solidária e subsidiária). Microempresas e Empresas de Pequeno Porte 
(finalidade do tratamento favorecido). Atividade Intelectual (não é considerada empresarial, em regra). EIRELI (situação 
atual e transformação em Sociedade Limitada Unipessoal - SLU). Nome Empresarial (Firma Individual e Denominação). 

Direito Ambiental - Áreas de Preservação Permanente (APPs) (finalidade: recursos hídricos, solo, biodiversidade). Reserva 
Legal (área do imóvel rural com vegetação nativa para uso sustentável). Sistema Nacional de Unidades de Conservação 
(SNUC) (órgão coordenador). Categorias do SNUC (Parques Nacionais - Proteção Integral). Cadastro Ambiental Rural (CAR) 
(registro público eletrônico). Zona de Amortecimento (minimizar impactos nas UCs). Uso Alternativo do Solo 
(zoneamento ecológico-econômico). Reservas Extrativistas (unidades de uso sustentável para populações tradicionais). 
Princípio da Prevenção (adoção de medidas mesmo sem certeza científica). Competência Legislativa Ambiental Municipal 
(legislar de forma suplementar sobre meio ambiente e interesse local). 

Direito da Criança e do Adolescente (ECA) - Adoção Conjunta (casal em união estável homoafetiva). Sanções por 
Humilhação e Ridicularização de Adolescente (advertência pelo Conselho Tutelar). 
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Direitos Humanos - Mecanismos de Proteção Global (acesso de ONGs ao Tribunal Penal Internacional para crimes como 
Genocídio). Direitos dos Trabalhadores Migrantes (dever do Brasil de garantir direitos trabalhistas a migrantes 
indocumentados). 

Direito Eleitoral - Formas de Exercício da Soberania Popular (Iniciativa Popular, Plebiscito, Referendo). Recursos Eleitorais 
(irrecorribilidade imediata de decisões interlocutórias, prazo em dobro para o Ministério Público). 

 

TURMA 802: 

Filosofia do Direito - Dialética Hegeliana (Tese, Antítese e Síntese) e a evolução dos sistemas jurídicos. Teoria Crítica do 
Direito e o papel dos juízes (desafio às desigualdades estruturais). 

Direito Constitucional - Conceito de Constitucionalidade (conformidade de qualquer norma com a Constituição Federal). 
Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI): Cabimento (leis ou atos normativos). Legitimados para propositura (Art. 103 
da CF). 

Direito Civil - Sucessão: Momento de abertura da sucessão (morte do autor da herança). Direito de Representação 
(descendentes do herdeiro pré-morto). Ordem de Vocação Hereditária (concorrência de ascendentes e colaterais). 

Direito Penal - Princípios Penais (Reserva Legal e Anterioridade da Lei). Lugar do Crime (Teoria da Ubiquidade: conduta e 
resultado). Ultratividade da Lei Penal (aplicação de lei revogada mais benéfica). 

Direito do Trabalho - Dissídios Coletivos (instância de julgamento). Organização Sindical: Conceito de Categoria (similitude 
de condições de vida e trabalho). Convenções Coletivas de Trabalho. 

Direito Processual Civil - Recursos: Recurso Cabível contra sentença (Apelação, efeitos devolutivo e suspensivo). Recurso 
Cabível contra decisão interlocutória (Agravo de Instrumento, tutela provisória). Recurso para sanar omissão (Embargos 
de Declaração). 

Direito Processual Penal - Exceções (Suspeição, Incompetência de Juízo, Litispendência, Ilegitimidade de Parte). Questões 
Prejudiciais (conceito, modalidades, juízo competente). Litispendência (conceito e finalidade). Conflito de Jurisdição 
(competência do STJ, Súmulas). Medidas Assecuratórias: Sequestro (bens ilícitos, indícios veementes). Hipoteca Legal 
(características, cancelamento). Arresto (bens lícitos, garantia de indenização). Restituição das Coisas Apreendidas (regras 
gerais, recurso cabível, dúvida sobre o dono). 

Direito Processual do Trabalho - Origens do Direito Processual do Trabalho (juntas de conciliação, autodefesa). 
Organização e Funcionamento da Justiça do Trabalho (competência originária do TRT, TST, MPT).  

Ética - Aquisição de Patrimônio pela OAB (aprovação da Diretoria). Publicidade na Advocacia (restrições éticas, 
prospecção). Infrações Disciplinares (imputação de crime sem autorização do cliente). Atividades Privativas do Advogado 
(consultoria, assessoria jurídica). Advocacia Pública (órgãos integrantes, exclusões). Competências do Conselho Federal 
da OAB. Dever de Sigilo Profissional (atuação contra antigos clientes). Honorários Advocatícios (mandado de pagamento). 
Efetivo Exercício da Advocacia (comprovação). Aceitação de Procuração (advogado já constituído). 

Direito Empresarial - Sociedade Limitada (deliberações dos sócios, destituição do administrador). Sociedade Anônima 
(responsabilidade dos acionistas, ações preferenciais, conselho de administração). Dissolução Parcial de Sociedade 
Limitada (direito de retirada). Direitos do Titular de Marca (licenciamento, integridade). Dissolução de Sociedade Simples 
(vencimento do prazo de duração). Registro do Empresário Individual (finalidade). Pequeno Empresário (escrituração 
contábil). 

Direito Ambiental - Proteção à Fauna (licença para coleta de material científico, cientista estrangeiro). Sistema Nacional 
de Gerenciamento de Recursos Hídricos (estrutura, objetivos, Comitês de Bacia). 

Direito Administrativo - Responsabilidade Civil do Estado e do Agente Público (teoria do risco administrativo, ação de 
regresso, responsabilidade subjetiva/objetiva). Intervenção do Estado na Propriedade (limitação administrativa - poder 
de polícia, desapropriação, servidão). Tombamento (notificação, tombamento provisório, bens públicos). Inviolabilidade 
do Domicílio (exceções constitucionais, socorro). Atos Administrativos (discricionariedade e vinculação). Poder de Polícia 
(limitação de direitos individuais). Princípio da Legalidade Administrativa. Administração Pública Direta (entes 
federativos). Princípio da Impessoalidade. Poder Hierárquico. 
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Direito Financeiro e Tributário - Receitas Públicas (origem, classificação, vinculação de receita à despesa). Orçamento 
(precatórios, princípios da universalidade e anualidade, despesa obrigatória). Fontes do Direito Tributário (autonomia, 
fontes formais e materiais). Princípios Constitucionais Tributários (legalidade, não-confisco, capacidade contributiva). 
Princípios Orçamentários (especificação e vinculação orçamentária, remanejamento de dotação). Obrigação e Crédito 
Tributário (lançamento, fato gerador). Imunidade (distinção entre imunidade e isenção, imunidade objetiva/subjetiva). 
Crédito Público/Dívida Pública (limitações constitucionais, emissão de títulos). 

Direito Previdenciário - Período de Graça (empregado dispensado com e sem justa causa, contribuinte facultativo). 

Direito Consumidor - Responsabilidade pelo Fato do Produto e do Serviço (vício, saneamento, reexecução de serviços). 
Prazos de Prescrição e Decadência (vícios ocultos, vícios aparentes). 

Direito da Criança e do Adolescente (ECA) - Adoção Conjunta (casal em união estável homoafetiva). Sanções por 
Humilhação e Ridicularização de Adolescente (advertência pelo Conselho Tutelar). 

Direitos Humanos - Mecanismos de Proteção Global (acesso de ONGs ao Tribunal Penal Internacional para Genocídio). 
Direitos dos Trabalhadores Migrantes (dever do Brasil de garantir direitos, acesso ao Judiciário). 

Direito Eleitoral - Formas de Exercício da Soberania Popular (Iniciativa Popular, Plebiscito, Referendo). Recursos Eleitorais 
(irrecorríveis de imediato, decisões interlocutórias, prazo do Ministério Público). 



R u a J o s é P a t r í c i o d e A r a ú j o , n ° 1 9 5 – V e n e z a I - I p a t i n g a / M G - C E P : 3 5 1 6 4 - 2 5 1  3 1 3 8 2 2 - 8 8 0 8 - w w w . f a d i p a . b r 

 
 
 

   
 

 

 

ANEXO II  
CURSO: Direito  
HABILITAÇÃO: BACHAREL EM DIREITO 
 
Disciplina: Filosofia do Direito - Discuta o objeto e o método da Filosofia do Direito, assim como os fundamentos éticos do direito. 
Analisa a política e o direito na perspectiva da teoria da justiça. Trata das filosofias Jurídicas e as controvérsias atuais do 
positivismo e do Jusnaturalismo. Abordar os principais pensadores da Filosofia do Direito. 
 
Disciplina: Introdução ao estudo do direito     - TEORIA DA CIÊNCIA DO DIREITO: Análise do conceito de direito e sua relação com 
os âmbitos da moral, da política, da justiça, do poder, da força e do Estado. Explicitação da distinção entre dogmática e zetética. 
Exame da formação do pensamento dogmático moderno acerca do direito. Análise da questão da decidibilidade dos conflitos 
como objeto do saber dogmático jurídico. Panorama da história da ciência jurídica. 
2. TEORIA DA NORMA JURÍDICA: Abordagem da teoria da norma jurídica. 3. TEORIA DO ORDENAMENTO JURÍDICO: Discussão das 
noções de validade, eficácia, exigência e força. Explicitação dos elementos fundamentais da teoria dogmática da interpretação 
jurídica. LINDB – Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro (arts. 1º ao 6º). Noções Introdutórias de Direito Introdutório. 
 
Disciplina: Direito Constitucional I               - Apresenta e contextualiza a Teoria Geral do Direito Constitucional, envolvendo o estudo e a 
compreensão do Constitucionalismo, do Direito Constitucional, da Teoria da Constituição, da Teoria da Norma Constitucional, do 
Poder Constituinte e dos Direitos Individuais e Coletivos e Garantias Fundamentais. 
 
Disciplina: Direito Penal I   - Conceito e fundamentos do Direito Penal. Relações do Direito Penal. História do Direito Penal. Fontes 
do Direito Penal. Lei Penal. Aplicação da Lei Penal. Princípio da legalidade. A Lei Penal no tempo e no espaço. A Lei penal em 
relação às pessoas. Fato Típico. Conceito de crime. Sujeito ativo e passivo do crime. Objetos do Crime. Título e classificação das 
infrações penais. Crime doloso. Crime Culposo. Crime Preterdoloso. Crime consumado e tentativa. Erro de Tipo. Antijuridicidade. 
Estado de Necessidade. Legítima Defesa. Estrito Cumprimento do Dever Legal. Exercício Regular do Direito. Culpabilidade. 
 
Disciplina: Direito Civil I      - Prover ao aluno condições para identificar os institutos da Teoria Geral do Direito Civil, propiciando a 
análise das principais diferenças entre eles. Partindo deste conhecimento, proporcionar ao mesmo o conhecimento de todos os 
elementos que integram o conceito de pessoa e o surgimento da personalidade jurídica. Considerando o Estudo da Pessoa, 
possibilitar ao aluno diferenciar capacidade de incapacidade. Analisar os direitos da personalidade, assim como as consequências 
advindas da sua violação. Conhecer o conceito de domicílio e seus elementos. Aprimorar no conhecimento da estrutura da 
relação jurídica, estruturando o sujeito, os bens como objeto do direito, os fatos e o negócio jurídico. Investigar os efeitos do 
tempo sobre as relações jurídicas, com aplicabilidade dos institutos da prescrição e da decadência. Analisar ato ilícito e seus 
elementos. Finalizando, examinar as várias espécies de prova do fato jurídico. 
 
Disciplina: Sociologia do Direito - Estudo sobre a origem e as transformações das instituições jurídicas, das estruturas sociais e 
do controle social através do Direito. Conexões entre Direito, Sociedade e a investigação sobre a normatividade social e a 
normatividade jurídica das formações e atuação dos ordenamentos jurídicos e da determinação do direito na sociedade. 
Reflexão sobre a relação do Direito e do controle social e investigação sobre as instituições jurídicas, a produção das normas e 
sobre a opinião e atitudes em face das instituições jurídicas. 
 
Disciplina: Ciência Política com Teoria Geral do Estado   - Estado, governo e sociedade. Teoria da burocracia aplicada aos setores 
público e privado. Características e organização do Estado brasileiro: elementos do Estado; forma de Estado; forma de Governo; 
e sistema de governo. O Estado político: partidos políticos; composição do congresso nacional; os partidos políticos; e, a 
estrutura orgânica dos estados federados e municípios. Políticas de Estado e de Governo. 
 
Disciplina: Direito Constitucional II   - Apresenta e contextualiza o Direito Constitucional, envolvendo o estudo e a compreensão 
do Controle de Constitucionalidade, sua evolução no Brasil e no Mundo, sua Teoria Geral, Formas e Tipos de 
Inconstitucionalidade, ações utilizadas para arguição difusa e concentrada do Controle de Constitucionalidade. 
 
Disciplina: Direito Penal II   - Concurso de pessoas. As penas. Teoria da pena. Penas Privativas de liberdade. Penas restritivas de 
direitos. A multa. Aplicação da pena. Concurso de crimes. Suspensão condicional da pena. Livramento condicional. Efeitos da 
condenação. Reabilitação. Teoria das medidas de segurança. Medidas de segurança em geral em espécie. Ação penal. Ação penal 
pública e privada. Extinção da punibilidade. 
 
Disciplina: Direito Civil II    - Possibilitar o estudo da Teoria Geral das Obrigações através de uma análise da sua evolução histórica 
e fontes. Compreender o significado conceitual de obrigação e a sua classificação, analisando as principais diferenças entre as 
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várias modalidades de obrigações. Analisar os elementos essenciais e acidentais da obrigação e os seus efeitos. Estudar e discutir 
as várias hipóteses de execução, transmissão e extinção das obrigações. Analisar as consequências da inexecução das obrigações. 
Estudar a importância da mora e seus reflexos nas perdas e danos, por inadimplemento da obrigação. 
 
Disciplina: Economia - Conceitos básicos e objetivos da economia. Noções de Microeconomia. Noções de Macroeconomia. 
Introdução ao Direito Econômico. A Ordem Econômica na Constituição Federal. Atuação do Estado no Domínio Econômico. 
 
Disciplina: Direito Constitucional III    - Da Organização dos Poderes – Do Poder Legislativo da União. Do Congresso Nacional. Da 
Câmara dos Deputados. Do Senado Federal. Do Processo Legislativo. Da fiscalização contábil, financeira e orçamentária. Do Poder 
Executivo. Do Poder Judiciário - Disposições Gerais. Do STF. Do STJ. Dos Tribunais Regionais Federais e dos Juízes Federais. Dos 
Tribunais e Juízes do Trabalho. Dos Tribunais e Juízes Eleitorais. Dos Tribunais e Juízes Militares. Dos Tribunais e Juízes dos 
Estados. Das funções essenciais à Justiça. 
 
Disciplina: Direito Penal III   - Dos crimes contra a pessoa. Dos crimes contra a vida. Das lesões corporais. Da periclitação da vida 
e da saúde. Da rixa. Dos crimes contra a honra. Dos crimes contra a liberdade individual. Dos crimes contra o patrimônio. Furto. 
Roubo e extorsão. Usurpação. Dano. Da apropriação indébita. Estelionato. Dos crimes contra a propriedade intelectual. Dos 
crimes contra a propriedade industrial. Dos crimes contra a organização do trabalho. Dos crimes contra o sentimento religioso e 
o respeito aos mortos. Dos crimes contra a dignidade sexual. Legislação penal especial (primeira parte). 
 
Disciplina: Direito Civil III    - Analisar a Teoria Geral do Direito Contratual de modo a permitir aos participantes do curso a 
complementação do estudo com parte especial do direito dos contratos. Fixar a importância da noção de tratativas iniciais na 
teoria da formação de contratos. Compreender os requisitos de validade e as regras de interpretação dos contratos. A busca de 
entendimento sobre a noção de vícios redibitórios, evicção, contrato preliminar, contratos aleatórios, etc. Verificar e discutir as 
várias causas de extinção dos contratos. Caracterizar os requisitos que permitem a revisão contratual. Permitir a análise 
específica de alguns dos vários contratos típicos do direito privado, de modo a apreenderem os conhecimentos mínimos 
relativos a cada um desses contratos, no que tange aos seus elementos, formação, características, defeitos, vantagens, dentre 
outros, a partir do estudo dos seguintes temas: Noção Geral de contrato – Formação e Classificação do contrato – Estipulação 
em favor de terceiros e Promessa de fato de terceiro – Vícios redibitórios – Evicção – Contratos aleatórios - Contrato preliminar 
– Contrato com pessoa a declarar - Extinção dos contratos – Cláusula resolutiva – Exceção de contrato não cumprido- Resolução 
por onerosidade excessiva - Compra e Venda e suas modalidades especiais - Troca – Contrato Estimatório – Doação. 
 
Disciplina: Direito do Trabalho I     - História do Direito do Trabalho. História do Direito do Trabalho no Brasil. Direito Internacional 
do Trabalho. Teoria Geral do Direito do Trabalho – denominação – definição de direito do trabalho – relações entre o direito do 
trabalho e outras ciências – relações entre o direito e outros ramos do direito – autonomia do direito do trabalho – natureza 
jurídica do direito do trabalho – a elaboração da norma jurídica trabalhista – a elaboração da norma jurídica trabalhista pelo 
Estado – a elaboração da norma jurídica pela autonomia dos particulares – a elaboração consuetudinária da norma jurídica 
trabalhista – classificação das normas jurídicas quanto à forma hierarquia das normas jurídicas trabalhistas – interpretação do 
direito do trabalho – integração da norma jurídica trabalhista – eficácia da lei trabalhista no tempo – eficácia da lei trabalhista no 
espaço – princípios gerais do direito do trabalho-direito do trabalho e direito da previdência social – divisão do direito do 
trabalho profissional. Trabalho Autônomo e Trabalho Subordinado – teorias sobre o âmbito pessoal do direito individual do 
trabalho – a relação de emprego – o problema da natureza jurídica do vínculo entre empregado e empregador – do empregado 
– do empregador. 
 
Disciplina: Introdução ao Estudo do Processo - Lei processual no tempo e no espaço. Princípios processuais. Jurisdição. Ação. 
Exceção. Pressupostos processuais. Partes e procuradores. Litisconsórcio. Intervenção de terceiros. Ministério público no 
processo civil. Juiz. Auxiliares da justiça. Atos processuais. 
 
Disciplina: Direito Constitucional IV   - Controle de Constitucionalidade das leis no Brasil: Evolução. Espécies de 
Inconstitucionalidade e de controle. Do controle jurisdicional: controle concentrado e controle difuso. Ação Direta de 
Inconstitucionalidade. Ação Direta de Inconstitucionalidade por Omissão e Mandado de Injunção. Representação Interventiva. 
Ação declaratória de constitucionalidade. Controle abstrato de constitucionalidade nos estados membros. Arguição de 
Descumprimento de Preceito Fundamental. Da Constituição Econômica e seus princípios. Do sistema financeiro nacional: Das 
finanças públicas. Disciplina das Instituições Financeira e funções do Banco Central. Da Ordem Social. 
 
Disciplina: Direito Penal IV   - Dos Crimes Contra a Família - Dos Crimes Contra a Incolumidade Pública – Dos Crimes Contra a Paz 
Pública – Dos Crimes Contra a Administração Pública. LEGISLAÇÃO PENAL ESPECIAL (parte II) – estudo da parte penal das 
seguintes leis especiais: Lei 8.078/90 (Consumidor), Lei 8.069/90 (ECA), Lei 9034/95 (Organizações Criminosas), Lei 7.716/89 
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(Discriminação Racial), Lei 10.741/2003 (Estatuto do Idoso), Lei 9296/96 (Interceptação Telefônica), Lei 9.613/98 (Lavagem de 
Capitais), Lei 9.605/98 (Meio Ambiente), Lei 8.137/90 (Ordem Tributária), Lei 9.807/99 –(Proteção a vítimas e testemunhas), Lei 
7.492/86 (Sistema Financeiro). 
 
Disciplina: Direito Civil IV - Retomada do estudo da Parte Especial do Direito dos Contratos. Continuar com a análise especifica 
do restante dos contratos típicos do direito privado. Apreender os conhecimentos básicos das figuras contratuais previstas no 
programa. Análise e compreensão de seus elementos essenciais e acidentais, formação, características, virtudes, defeitos, 
vantagens, particularidades, etc. A construção de conhecimento por parte dos participantes do curso, permitindo-lhes uma 
análise crítica de cada um dos contratos de modo a que possa elaborar de maneira válida e eficaz qualquer deles. Análise e 
compreensão do contrato de arbitragem e do enriquecimento indevido. Gestão de negócios – Seguro – Constituição de Renda 
– Jogo e aposta – Fiança – Transação – Compromisso – Contratos Bancários – Declaração Unilateral de Vontade. 
 
Disciplina: Direito do Trabalho II   - Do contrato individual de trabalho – contrato por tempo determinado – alterações das 
condições de trabalho. Suspensão e interrupção do contrato de trabalho – Remuneração – Equiparação salarial – Aviso prévio – 
Estabilidades provisórias – Indenização – Fundo de garantia do tempo de serviço FGTS – Intervalos para descanso – Férias – Da 
extinção do contrato de trabalho. Segurança e medicina do trabalho – Trabalho do menor. Trabalho da mulher. Empregado Rural. 
Empregado doméstico. 
 
Disciplina: Direito Civil V         - Estudar o Direito das coisas através de uma análise crítica do seu conceito, classificação e conteúdo, 
com a compreensão da diferença entre direito real e direito obrigacional e dos princípios fundamentais dos direitos reais. 
Abordar e discutir a posse considerando o seu conceito, natureza jurídica, evolução histórica e classificação. Analisar as várias 
hipóteses de aquisição, conservação, transmissão, perda e efeitos da posse, considerando a boa ou má-fé do possuidor, além dos 
meios de proteção possessória. Compreender a ideia de propriedade, com abordagem da sua evolução histórica, natureza 
jurídica e fundamentos. Estudar os elementos constitutivos da propriedade, meios de defesa, caracteres, a função social e as 
restrições ao seu exercício. Analisar a aquisição da propriedade imóvel pela usucapião, registro do título e acessão, além da 
aquisição da propriedade móvel. Entender as várias formas de perda da propriedade. Direitos de vizinhança. Condomínio geral, 
condomínio edilício, de lotes e de multipropriedade. Propriedade resolúvel. Propriedade literária, científica e artística. 
Propriedade fiduciária. Direitos reais sobre coisa alheia. Direito de laje. Direitos reais de garantia e de gozo. Enfiteuse. 
 
Disciplina: Direito do Trabalho III   - Segurança e medicina do trabalho. Trabalho do menor. Trabalho da mulher. Empregado rural. 
Empregado doméstico. Estágio. Direito Coletivo do Trabalho/Direito Sindical. Princípios de Direito Coletivo do Trabalho. Conflitos 
coletivos de trabalho. Formas de composição dos conflitos coletivos. A negociação coletiva. Sistema nacional e internacional de 
organização sindical. A estrutura do sindicato. Ideologias sindicais. A greve e o direito. “Lockout”. Comissões de Conciliação 
Prévia. Representação dos trabalhadores na empresa. Aspectos introdutórios. 
 
Disciplina: Direito Processual Civil I   - Processo de conhecimento: formação e extinção do processo. Procedimento comum. 
Petição Inicial. Tutela provisória: conceito e distinção. Citação. Audiência de conciliação e mediação. Resposta do Réu: 
Contestação. Reconvenção. Intervenção de Terceiros. Saneamento. Providências preliminares. Saneamento do processo. Fase 
instrutória: meios de prova, audiência de instrução e julgamento. Fase decisória: sentença terminativa e definitiva. 
 
Disciplina: Direito Processual Penal I   - Do processo em geral. Direito Processual Penal. Relação com outros ramos do direito. 
História do Direito Processual Penal. Princípios do Direito Processual Penal. Fontes do Processo Penal. Aplicação e Interpretação 
da lei processual, no tempo e no espaço. Da prisão e da liberdade provisória. Prisão em flagrante. Prisão Preventiva. Prisão 
Temporária. Liberdade provisória com ou sem fiança. Medidas cautelares diversas da prisão. Do Inquérito policial. Da ação penal. 
Da ação penal: condições da ação. Classificação das ações. Condições de Procedibilidade. Da ação penal pública e da ação penal 
privada. Denúncia e Queixa. Extinção da Punibilidade. 
 
Disciplina: Direito Financeiro - Atividade financeira do Estado. Conceito e objeto do Direito Financeiro. Despesa pública e receita 
pública. Crédito público. Orçamento público. Princípios de Direito Financeiro. Elaboração, execução e controle da execução 
orçamentária. Plano plurianual. Diretrizes orçamentárias. Orçamento anual. Responsabilidade fiscal. 
 
Disciplina: Ética - Fundamentos do comportamento humano e de ética: moral, valores e normas. Doutrinas éticas na Filosofia. 
Ética, Política e Cidadania. Moral e Direito. Cultura e axiologia. A formação da consciência moral. Ética e deveres profissionais. 
Normatização do agir profissional. Códigos de Ética Profissional. Formação profissional. Noções sobre profissão, vocação, 
trabalho, leis que regulam o exercício legal das profissões. Ética e Responsabilidade socioambiental. Código de Ética Empresarial. 
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Disciplina: Direito Civil VI    - Compreender as diretrizes constitucionais relativas ao direito de família sob a ótica da dignidade da 
pessoa humana. Analisar de maneira crítica as normas jurídicas que disciplinam as relações das pessoas que integram o núcleo 
familiar. Compreender o instituto do casamento na sua natureza jurídica, caracteres e finalidade. Analisar os efeitos pessoais e 
patrimoniais do casamento. Estudo crítico das entidades familiares fora do casamento. Aspectos do direito parental, adoção, 
poder familiar. Análise da lei de alimentos e da assistência e proteção à família e ao indivíduo. 
 
Disciplina: Direito Processual do Trabalho      - A justiça do trabalho e sua evolução histórica. Implantação. Desenvolvimento. 
Organização e Competência. Dissídios trabalhistas Individuais e coletivos. Petição inicial, defesa e sentenças. Recursos 
trabalhistas; execuções trabalhistas; procedimentos especiais; procedimentos cautelares; procedimento sumaríssimo; dissídios 
coletivos; súmulas e enunciados trabalhistas. 
 
Disciplina: Direito Processual Civil II   - Processo de conhecimento. Revisão de conceitos básicos: jurisdição, ação e processo. 
Sentença e coisa julgada. A liquidação de sentença. O cumprimento da sentença e impugnação. Execução sincrética e execução 
autônoma. Execução definitiva e provisória. Recursos. Conceito, princípios, pressupostos objetivos e subjetivos, juízo de 
admissibilidade de mérito. Recursos em espécie. Apelação. Agravo. Embargos infringentes. Embargos de declaração. Recurso 
ordinário. Recurso especial. Recurso extraordinário. Embargos de divergência. Processo nos tribunais. Uniformização de 
jurisprudência. Declaração de Inconstitucionalidade. Homologação de sentença estrangeira. Ação rescisória. Da ordem dos 
processos no tribunal. 
 
Disciplina: Direito Processual Civil III   - Noções introdutórias do Processo de Execução. Título Executivo Judicial. Títulos Executivos 
Extrajudiciais. Das diversas Espécies de Execução. Execução por quantia certa contra devedor solvente. Execução por quantia 
contra a Fazenda Pública. Execução por alimentos. Oposição à execução. Concurso de credores e insolvência civil. Suspensão e 
extinção do processo de execução. Recursos no processo de execução. Medidas Cautelares. Medidas cautelares típicas ou 
nominadas. 
 
Disciplina: Direito do Consumidor I   - Noções introdutórias e conceitos básicos. Definições de consumidor e de fornecedor. As 
relações de consumo. A justificativa da tutela. A tutela do consumidor. Os vários campos da tutela. Tutela civil. Tutela 
administrativa. Novos crimes contra as relações de consumo. Tutela jurisdicional. Considerações acerca da efetividade da tutela 
do consumidor. 
Estudo do Código de Defesa do Consumidor e sua regulamentação: lei nº 8.078/90. Visão geral do código. Dos direitos do 
consumidor. Da defesa do consumidor em juízo. Do sistema nacional de defesa do consumidor. Da convenção coletiva de 
consumo. Disposições finais do código. Decreto nº 2.181/97 – Regulamentação do CDC. Jurisprudências e estudos. Súmulas do 
STF e do STJ aplicáveis a defesa do consumidor. Cláusulas abusivas. 
 
Disciplina: Direito Tributário     - Sistema Tributário Nacional. O Sistema Tributário na Constituição e no Código Tributário – Teorias 
Tripartida e Quinquipartida dos Tributos – Noções gerais em termos avançados de impostos, taxas, contribuição de melhoria, 
empréstimos compulsórios e contribuições especiais. – Impostos extraordinários e residuais – Estudo dos impostos sobre o 
comércio exterior (Importação e Exportação) – O imposto sobre a renda – O imposto sobre produtos industrializados (I.P.I.) – 
Imposto territorial rural (I.T.R.) – I.O.F. – Impostos estaduais: O I.C.M.S. Principais aspectos – Lei complementar nº 87/1006. 
Noções sobre a cobrança do I.P.V.A. e do I.T.C.D. – Impostos municipais: I.P.T.U. – I.S.S. – I.T.B.I. – Progressividade do I.P.T.U. – 
Administração tributária – Fiscalização – Dívida ativa – Certidões – Contencioso tributário – Processo administrativo e Processo 
judicial – As ações tributárias – Execução fiscal – Lei 6.830/80 e suas divergências – Embargos – Ação anulatória – Mandado de 
segurança – Repetição do indébito – Consignação em pagamento – Ação declaratória – O Incidente de exceção de pré-
executividade. 
 
Disciplina: Direito Civil VII   - Introduzir o aluno no Direito das Sucessões. Apresentar o escorço histórico da disciplina. Identificar 
o momento em que ocorre a abertura da Sucessão. Entender os aspectos da herança e sua administração. Identificar quem tem 
capacidade para suceder. Assimilar as formas de aceitação e renúncia da herança. Levantamento de quem são os excluídos da 
Sucessão. Conceituar Herança Jacente. Verificar o cabimento da Petição de Herança. Aprofundar em regras de Sucessão 
Legítima, a saber: generalidades. Herdeiros Necessários. Direito de representação. Fixar o cálculo de sucessão legítima. Estudar 
as peculiaridades da Sucessão Testamentária: generalidades sobre testamento. Capacidade. Formas de Testamento. Dos 
Legados. Do Direito de Acrescer entre Herdeiros e Legatários. Das Substituições. Da Deserdação. Da Redução das Disposições 
Testamentárias. Da Revogação e Rompimento do Testamento. Do Testamenteiro. Verificar aspectos materiais do Inventário: 
sonegados. Do Pagamento das Dívidas. Da Colação da Partilha. 
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Disciplina: Direito Administrativo I   - Introdução ao Direito Administrativo. Administração Pública na CF/88. Princípios da 
Administração Pública. Administração Pública: organização da Administração Direta e Indireta. Poderes e deveres. Atos 
Administrativos. Contratos Administrativos. Licitação. 
 
Disciplina: Direito Empresarial I   - Noções e âmbito do Direito Empresarial; O Direito Empresarial como o antigo Direito Comercial; 
O Código Comercial de 1850; O Direito de Empresa no Código Civil; A unificação do Direito Privado; A empresa: noção econômica 
e jurídica; Primórdios da empresa; O comércio na Antiguidade; O Comércio na Idade Média como marco do antigo Direito 
Comercial; Período francês ou do Direito Comercial Objetivo; Período Italiano ou do Direito de Empresa; Perfis da empresa; 
Distinção entre empresa e sociedade; A figura do sócio; Espécies de sociedade empresária; Da capacidade para exercer a 
empresa e dos livros do empresário; Da constituição e do nome da sociedade; Do estabelecimento e do título do 
estabelecimento; Sociedade de pessoas e de capital; O pequeno empresário; As ME e as EPP; Responsabilidade dos sócios. 
 
Disciplina: Direito do Consumidor II   - O fundamento constitucional do direito do consumidor. Normas de ordem pública e 
restrições à autonomia da vontade. Relação interdisciplinar com os demais ramos do direito. Teoria Geral do Direito do 
Consumidor. Teoria da Qualidade e Proteção à vida, à saúde e à segurança do consumidor. Responsabilidade Civil. Práticas 
Comerciais. Proteção Contratual. Responsabilidade Administrativa. Responsabilidade Penal. Processo Civil do Consumidor. 
Sistema Nacional de Defesa do Consumidor. Visão atual do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal. 
 
Disciplina: Direito Processual Civil IV   - Procedimentos Especiais: generalidades. Ação de Consignação em Pagamento. Ação de 
Depósito. Ação de Prestação de Contas. Ação de Exigir Contas. Ação de Dar ou Apresentar Contas. Ação de Nunciação de Obra 
Nova. Ações Possessórias. Inventário e Partilha. Ação Monitória. Curatela de Interditos e Tutela de Órfãos. Procedimentos 
extravagantes: juizados especiais. Ações Locatícias. Ação Reivindicatória. 
 
Disciplina: Direito Eleitoral - História do Direito Eleitoral. O Princípio da alternância do poder e o Direito Eleitoral. A organização 
jurisdicional eleitoral. O Ministério Público Eleitoral. Direitos políticos positivos e negativos. Alistamento eleitoral. Elegibilidade 
e inelegibilidade eleitoral. Partidos políticos. Registro de candidatos. Propaganda política. Eleição: votação e apuração. Recursos 
eleitorais. Crimes eleitorais. 
 
Disciplina: Direito Previdenciário   - A proteção social. Seguridade Social: Formação e distinções. Os pilares da Seguridade Social. A 
Previdência no Brasil: formação. Princípios da Seguridade Social. A relação jurídica previdenciária: aspectos subjetivos. Início da 
relação jurídica previdenciária: filiação e inscrição. Financiamento da Seguridade Social. Carência. Manutenção da qualidade de 
segurado. Salário de benefício. Renda Mensal dos Benefícios. Dos Benefícios Previdenciários. Do benefício assistencial da LOAS. 
Aspectos processuais do Direito Previdenciário. Impactos da Reforma Previdenciária. 
 
Disciplina: Direito Empresarial II   - Noções e âmbito do Direito Empresarial; O Direito Empresarial como o antigo Direito Comercial; 
Da Sociedade Limitada no Código Civil – Da Sociedade Anônima – Estudo da Lei 6.404/76 nos seus principais aspectos – Dos 
títulos de crédito – Natureza jurídica dos títulos de crédito – Dos títulos de crédito próprios e impróprios 
– Características gerais dos títulos de crédito – Dos títulos de crédito no Código Civil, nas leis esparsas e na Lei Uniforme de 
Genebra – Da Letra de Câmbio – Da Nota Promissória – Do Cheque – Das Duplicatas – Dos demais títulos de crédito (Warrant, 
ações, debêntures, etc) – Do Endosso – Do Aval – Do Aceite – Do Protesto. 
 
Disciplina: Direito Administrativo II   - Domínio Público. Desapropriação. Intervenção na propriedade e atuação no Domínio 
Econômico Responsabilidade Civil da Administração Pública. Controle da Administração Pública. Administração Pública em Juízo. 
Proteção dos Direitos Difusos. Legislação. Pareceres e Ações constitucionais. Legislação aplicável ao conteúdo. 
 
Disciplina: Direito Internacional   - Estudo do objeto do direito Internacional é a introdução e desenvolvimento histórico. Os 
Tratados Internacionais, os costumes e os princípios gerais. Decisões das organizações internacionais. Estado. Diplomacia e 
serviço consular. Nacionalidade. Condição jurídica do estrangeiro. Proteção internacional dos direitos humanos. 
Reconhecimento de Estado e Governo. Organizações Internacionais. Domínio público internacional. Mar territorial. Espaço 
aéreo. Conflitos internacionais. Direito internacional, Direito interno e direito comunitário. Objeto, definição e natureza do 
Direito Internacional Privado. Histórico e direito internacional privado no Brasil. Lei de Introdução as Normas do Direito 
Brasileiro, regras de conexão e o direito aplicado no conflito interespacial. Personalidade e Capacidade jurídica. Homologação 
de sentença estrangeira, cartas rogatórias, Processo Civil Internacional, Arbitragem, Deportação, Expulsão, Extradição, Asilo 
político, Refúgio. A proteção dos Direitos Humanos. 
 
Disciplina: Direito Ambiental - Introdução ao Direito ambiental. A questão ambiental e as concepções éticas sobre o meio 
ambiente. Meio Ambiente e Direito Ambiental. A legislação ambiental no Brasil. Competências Constitucionais Ambientais. 
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Princípios do Direito Ambiental. A Política Nacional e o Sistema Nacional do Meio Ambiente. O Zoneamento Ambiental. O Poder 
de polícia, o licenciamento e os estudos ambientais. Espaços Territoriais especialmente protegidos. Agrotóxicos. A gestão de 
florestas públicas. Águas: Política Nacional de Recursos hídricos. Patrimônio Cultural e Artificial. Patrimônio genético. 
Responsabilidade Civil por Danos Ambientais. Infrações Administrativas Ambientais. Responsabilidade criminal ambiental. Tutela 
Processual do Meio Ambiente. Direito ambiental internacional. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Ipatinga, 03 de novembro de 2025. 
 

 

 

DR. Jésus Nascimento da Silva 
Diretor Geral 

 
 
 
 

 

 

 

Dr. Hálisson Rodrigo Lopes 
Coordenação de Curso de Direito 

 


